PARECER Nº    387 , DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 3, DE 2010

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a permitir o afastamento de policiais militares do cargo público para exercer mandato como dirigente de entidade representativa de classe.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, redistribuída a proposição à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários (Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011), cabe-nos, na qualidade de Relator designado, apreciar o projeto quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 9º, do Regimento Interno consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto, no mérito, é de inegável importância, pois, como alega seu autor, regulariza “a situação funcional de servidores públicos militares estaduais que desempenham a importante missão de representar seus companheiros policiais militares, aos quais é vedada à filiação sindical e politico-partidária, enquanto integrantes do serviço ativo da Instituição militar estadual”.   Nota-se que o projeto estabelece condições para o funcionamento de entidades da classe integradas por policiais militares e pensionistas, evitando o afastamento de servidores para atuarem naquelas de pequena ou de inexpressiva representatividade.


Ante o exposto, no que nos cabe examinar, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar n.º 3, de 2010.

a)  Jorge Caruso  -   Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/12/2011 

a) Adilson Rossi – Presidente
Adilson Rossi – Olímpio Gomes – Hamilton Pereira – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Feliciano Filho – Gil Arantes
